
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.592 - SP (2016/0291868-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JARDEL DA SILVA ESTERIS 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE ANDRADE MALARA E OUTRO(S) - 

SP159426 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. VIOLAÇÃO AO ART. 212 DO CPP. 
NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO 
E DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECLUSÃO. NULIDADE NÃO CARACTERIZADA. ACÓRDÃO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. ÓBICE DO ENUNCIADO SUMULAR N.º 83/STJ. 
POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DO VERBETE NO APELO 
NOBRE INTERPOSTO COM FULCRO NAS ALÍNEAS A E C DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. ENTENDIMENTO PACÍFICO. 
INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. Esta Corte Superior de Justiça já firmou entendimento no 
sentido de que eventual inobservância à ordem estabelecida no 
artigo 212 do Código de Processo Penal caracteriza vício relativo, 
devendo ser arguido no momento processual oportuno, com a 
demonstração do prejuízo suportado pela parte, sob pena de 
preclusão.
2. Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do STJ, 
também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento 
na alínea a do permissivo constitucional. 
3. Não tendo o insurgente apontado qualquer julgado recente 
desta Corte Superior capaz de desconstituir a conclusão da 
decisão ora objurgada, esta deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.
4. Questionamento do agravo regimental que colide com o 
posicionamento desta Corte Superior de Justiça, que pacificou 
entendimento no sentido de que o óbice previsto no aludido 
verbete sumular é aplicável aos recursos especiais interpostos 
tanto com fundamento na alínea a quanto na alínea c do 
permissivo constitucional
5.  Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.592 - SP (2016/0291868-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JARDEL DA SILVA ESTERIS 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE ANDRADE MALARA E OUTRO(S) - 

SP159426 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo regimental 

interposto por JARDEL DA SILVA ESTERIS contra decisão de e-STJ fls. 375/378 que, 

nos termos do artigo 34, VII, combinado com o artigo 253, parágrafo único, inciso II, 

alínea a, ambos do RISTJ, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso nas 

sanções do art. 302, caput, da Lei n.º 9.503/97, à pena de 2 anos de detenção, em 

regime inicial aberto, bem como decretada a suspensão de sua habilitação para dirigir 

veículo automotor pelo prazo de 2 meses, sendo a reprimenda corporal substituída por 

duas restritivas de direitos, consistentes em prestações pecuniária e de serviços à 

comunidade.

Interposto recurso especial, a parte apontou ofensa ao artigo 212 do CPP, 

ao argumento, em síntese, de que teria havido a quebra de imparcialidade do órgão 

julgador, razão pela qual pleiteou a declaração de nulidade da ação penal.

Inadmitido o apelo nobre pela Instância de origem, foi interposto o 

respectivo agravo, que foi conhecido para não conhecer do recurso especial, ensejando 

o presente regimental.

Nessa insurgência, sustenta o agravante que não incidiria o óbice do 

Enunciado Sumular n.º 83 na hipótese em tela, citando julgados proferidos pela Quinta 

Turma desta Corte no ano de 2.009.

Argumenta que o aludido verbete sumular só teria aplicação nos recursos 

interpostos com fulcro na alínea c do inciso III do artigo 105 da CF/88.

Requer o provimento do regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.592 - SP (2016/0291868-8)
  
  

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Não obstante as razões 

declinadas pelo agravante, a decisão monocrática deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

O agravante, condenado pela prática do delito de homicídio culposo na 

direção de veículo automotor, pretende a declaração de nulidade da ação penal por 

violação ao sistema acusatório, na medida em que o Magistrado singular teria indagado 

pessoalmente as testemunhas arroladas pelas partes, assumindo uma "postura 

acusatória", de forma que "buscou fragilizar o conteúdo dos depoimentos prestados 

pelas testemunhas de defesa" (e-STJ fl. 296).

O Tribunal estadual, no julgamento da apelação defensiva, afastou a 

nulidade arguida, consignando no respectivo acórdão que "poderia ser reconhecida, 

quando muito, eventual nulidade relativa do referido ato, desde que houvesse, à 

evidência, alegação oportuna e devidamente acompanhada da necessária prova do 

prejuízo ao acusado ou ao processo.

Acrescentou que, "seja como for, a combativa Defensoria Pública, à 

época atuando em favor do réu, não se insurgiu contra a forma de condução da 

instrução quando da sua realização".

Arrematou que, "tampouco demonstrou, sequer de forma indiciária, 

prejuízo algum na apuração da verdade substancial ou, ainda, na decisão da causa".

Veja-se que as conclusões do acórdão recorrido vão ao encontro de 

jurisprudência assente nesta Corte no sentido de que eventual inobservância à ordem 

estabelecida no artigo 212 do Código de Processo Penal caracteriza vício relativo, 

devendo ser arguido no momento processual oportuno, com a demonstração do 

prejuízo suportado pela parte, sob pena de preclusão.

A propósito:

PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. RECURSO QUE NÃO    INFIRMOU   UM   DOS   
FUNDAMENTOS   DO   DECISUM   COMBATIDO. 
INADMISSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA 182/STJ. 
INOBSERVÂNCIA DO ART.  212  DO CPP. NECESSIDADE DE 
PROTESTO NA AUDIÊNCIA, SOB PENA DE PRECLUSÃO  E  
PROVA  DE  PREJUÍZO  EFETIVO. SENTENÇA QUE FIRMA QUE A 
PARTE NÃO SUSCITOU A NULIDADE NA AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO. ARESTO QUE, AO RECHAÇAR A NULIDADE, 
ADERIU AO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 568/STJ.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 953.030/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 15/09/2016 
- grifou-se)

PENAL   E   PROCESSUAL.   HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  
DE  RECURSO. INADEQUAÇÃO.  TRÁFICO  DE DROGAS. 
NULIDADE. AUSÊNCIA. USO DE ALGEMAS EM  AUDIÊNCIA. 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. INQUIRIÇÃO DAS 
TESTEMUNHAS. INVERSÃO  DA  ORDEM.  NULIDADE  
RELATIVA. QUESTÕES NÃO SUSCITADAS EM MOMENTO  
OPORTUNO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA O RÉU. (...)  
HABEAS  CORPUS  NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
(...)
6.  Não  há  nulidade por ofensa ao disposto no art. 212 do CPP 
pela preclusão, pois a defesa deixou de manifestar qualquer 
inconformismo na  oportunidade, não tendo sido apontado, 
também, qualquer prejuízo ao réu.
(...) 
17.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem concedida de ofício 
para determinar  que  o  Tribunal  de origem proceda à nova 
dosimetria da pena,  e,  assim, afaste o bis in idem ora identificado 
e verifique, por  conseguinte, o regime prisional adequado, nos 
termos do art. 33 do  CP  e a possibilidade de substituição da pena 
por restritivas de direitos.
(HC 363.327/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 28/09/2016 - grifou-se)

Assim, por se encontrar o acórdão proferido no recurso de apelação em 

consonância com jurisprudência firmada nesta Corte, a pretensão do agravante esbarra 

no óbice previsto no Enunciado n.º 83 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça.

Destaque-se que este Sodalício pacificou entendimento no sentido de que 

o óbice previsto no aludido verbete sumular é aplicável aos recursos especiais 

interpostos tanto com fundamento na alínea a quanto na alínea c do permissivo 

constitucional, senão vejamos:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA EM AMBAS AS ALÍNEAS DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. RECONHECIMENTO PESSOAL 
DO ACUSADO. INOBSERVÂNCIA DAS DISPOSIÇÕES DO ART. 
226 DO CPP. NULIDADE NÃO VERIFICADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior entende que "a 
consonância do acórdão recorrido com o entendimento 
jurisprudencial desta Corte Superior, atrai a incidência do 
verbete sumular n. 83/STJ, aplicável pelas alíneas 'a' e 'c' do 
permissivo constitucional" (AgRg no REsp n. 1.215.547/PR, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, 5ª T., DJe 11/10/2012) 
(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 768.850/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016)

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
CUMULAÇÃO. SÚMULAS 282 E 356/STF. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA. SÚMULA 83/STJ.
(...)
3. Incidência da Súmula 83 desta Corte, por ambas as alíneas, 
tendo em vista a fundamentação da origem ser no mesmo 
sentido da adotada por este Sodalício.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1255506/SP, Rel. o Ministro ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, 
DJe 10/05/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
CRIME DE DESCAMINHO. DÉBITO TRIBUTÁRIO INFERIOR A R$ 
10.000,00. NÃO INCIDÊNCIA DO PIS E COFINS NO CÁLCULO 
DOS TRIBUTOS ELIDIDOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002.
(...)
3. A consonância do acórdão recorrido com o entendimento 
jurisprudencial desta Corte Superior, atrai a incidência do 
verbete sumular n. 83/STJ, aplicável pelas alíneas "a" e "c" do 
permissivo constitucional.
4. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar 
os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que 
enseja a negativa do provimento ao agravo regimental.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1215547/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 
11/10/2012)
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Outrossim, já decidiu este Tribunal Superior que, “fundamentada a 

decisão agravada no sentido de que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do STJ, deveria a recorrente demonstrar que outra é a positivação do 

direito na jurisprudência do STJ” (AgRg no AgRg no AREsp 600.526/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 10/02/2016).

Assim, não tendo o recorrente apontado quaisquer julgados recentes 

desta Corte Superior capaz de desconstituir as conclusões da decisão ora agravada - 

os paradigmas citados datam de 2009 -, esta deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0291868-8 AREsp 1.011.592 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00055016720138260037  002770000  2770000  461/2013  4612013  55016720138260037  
RI002X7J70000

EM MESA JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JARDEL DA SILVA ESTERIS 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE ANDRADE MALARA E OUTRO(S) - SP159426 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JARDEL DA SILVA ESTERIS 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE DE ANDRADE MALARA E OUTRO(S) - SP159426 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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